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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL: 

 

 

 

 

 

 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, com fundamento no artigo 

129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, 

parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente 

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

 

 

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei 

Municipal nº 13.154, de 15 de junho de 2022, que garante aos 

estudantes do Município de Porto Alegre o direito ao aprendizado 

da língua portuguesa de acordo com as normas e as orientações 
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legais de ensino, com o Vocabulário Oficial da Língua Portuguesa e 

com a gramática elaborada nos termos da reforma ortográfica 

ratificada pela Comunidade dos Países de Língua Portuguesa e 

obriga o emprego da norma gramatical e ortográfica padrão em 

toda a comunicação externa e com a população em geral realizada 

por parte da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, do 

Município de Porto Alegre, pelas seguintes razões de direito. 

 

1. A norma legal atacada foi vazada nos seguintes 

termos: 

LEI Nº 13.154, DE 15 DE JUNHO DE 2022. 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE  
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das 
atribuições que me confere o inciso II do artigo 94 da Lei 
Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica garantido aos estudantes do Município de Porto 
Alegre o direito ao aprendizado da língua portuguesa de 
acordo com as normas e as orientações legais de ensino, 
estabelecidas nos termos das diretrizes nacionais acerca de 
educação e da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e alterações posteriores, com o Vocabulário 
Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP) e com a gramática 
elaborada nos termos da reforma ortográfica ratificada pela 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).  
 
Art. 2º O emprego da norma gramatical e ortográfica padrão, 
nos termos do disposto no art. 1º desta Lei, aplica-se também 
à Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, em 
toda sua comunicação externa e com a população em geral, 
tais como campanhas publicitárias e de comunicação social, 
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protocolos cerimoniais, publicações em mídias sociais e em 
sítios de internet dos órgãos públicos municipais.  
 
Art. 3º O uso da língua portuguesa em desacordo com as 
normas e as orientações referidas no art. 1º desta Lei 
acarretará sanções aos servidores públicos que o fizerem de 
forma a prejudicar o aprendizado dos estudantes ou o 
entendimento das comunicações do Poder Público, direta ou 
indiretamente.  
 
Art. 4º A secretaria responsável pela educação no Município 
de Porto Alegre deverá empreender todos os meios 
necessários para a valorização da língua portuguesa culta em 
suas políticas educacionais, fomentando iniciativas de defesa 
dos estudantes na aplicação de qualquer aprendizado 
destoante das normas e das orientações legais de ensino  
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 15 de 
junho de 2022.  
 
 
Sebastião Melo,  
Prefeito de Porto Alegre.  
 
Registre-se e publique-se.  
Roberto Silva da Rocha, Procurador-Geral do Município. 

 
 

2. Em que pese a respeitável preocupação do 

legislador municipal ao trazer a lume a lei impugnada, a norma 

editada padece de vício de inconstitucionalidade, impondo-se sua 

retirada do ordenamento jurídico pátrio. 

No Brasil, o sistema constitucional implantado com a 

Carta de 1988 elevou os Municípios à categoria de entidades 
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autônomas, isto é, dotadas de organização e governo próprios e 

competências exclusivas. 

A Carta Magna, ao inserir o Município como 

componente da Federação, inscrevendo a autonomia como sua 

prerrogativa intangível (artigos 1º e 18 da Carta), reconhecendo-lhe a 

natureza de entidade estatal de terceiro grau, com outorga de 

personalidade jurídica, governo próprio e competência normativa1, 

assegurou-lhe o poder de auto-organização, de autogoverno e, 

também, os poderes de autolegislar, editando leis municipais na área 

de sua competência exclusiva e suplementar, e autoadministrar, com 

gestão própria para criar, manter e prestar os serviços de interesse 

local, legislar sobre seus tributos e aplicar rendas2, na linha do 

disposto nos artigos 29 e 30 da Carta Federal.  

Como preleciona Hely Lopes Meirelles3: 

 
(...). No sistema constitucional brasileiro, que é o de poderes 
enumerados, as competências são, em regra, estanques, salvo 
as que expressamente a Lei Magna declara concorrentes ou 
comuns (CF,arts. 23-24). Daí a oportuna observação do 
professor Odilon de Andrade de que, “delimitada a esfera de 
competência de cada uma das entidades administrativas – 
União, Estado, Município -, nenhuma interpenetração pode 
haver entre elas; nesse sentido é que se diz que, no âmbito de 
suas atribuições, o Município está acima do Estado e da 
União, só podendo refreá-lo o Judiciário, por ação própria, 
quando comete excessos”. Ajusta-se essa opinião à dos 
juristas que consideram a autonomia municipal, assegurada 
na Constituição, coimo um direito público subjetivo do 

                                                      
1 MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008.p. 
110. 
2 Idem, p. 94. 
3 Idem, ibidem. 
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Município, para cuja tutela dispõe seu titular de todas as 
ações e recursos processuais, oponíveis a qualquer poder, 
órgão, autoridade ou particular que obste ou embarace seu 
exercício. (...). 
 
Nesta ordem, o Município, embora dotado de 

autonomia política e administrativa, não está isento do dever de 

obedecer às normas constitucionais que tratam das competências dos 

diversos entes federados, devendo atuar no estrito âmbito das 

competências a ele outorgadas pela Carta Magna, nos termos do 

artigo 30 da Constituição Federal e artigo 13 da Constituição do 

Estado do Rio Grande do Sul, que assim preceituam: 

 
Constituição Federal 
 
Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 
couber; 
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 
como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em 
lei; 
IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a 
legislação estadual; 
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse 
local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial; 
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino 
fundamental;         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
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VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano; 
IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual. 
Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos 
sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, 
na forma da lei. 
§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido 
com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do 
Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios, onde houver. 
§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as 
contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de 
prevalecer por decisão de dois terços dos membros da 
Câmara Municipal. 
§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, 
anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para 
exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a 
legitimidade, nos termos da lei. 
§ 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de 
Contas Municipais. 
 

Constituição Estadual 

 

Art. 13. É competência do Município, além da prevista na 
Constituição Federal e ressalvada a do Estado:  
I - exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de 
interesse local, tais como proteção à saúde, aí incluídas a 
vigilância e a fiscalização sanitárias, e proteção ao meio-
ambiente, ao sossego, à higiene e à funcionalidade, bem como 
dispor sobre as penalidades por infração às leis e 
regulamentos locais;  
II - dispor sobre o horário e dias de funcionamento do 
comércio local e de eventos comerciais temporários de 
natureza econômica; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 58, de 31/03/10)  
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III - regular o tráfego e o trânsito nas vias públicas 
municipais, atendendo à necessidade de locomoção das 
pessoas portadoras de deficiência;  
IV - dispor sobre autorização, permissão e concessão de uso 
dos bens públicos municipais;  
V - promover a proteção ambiental, preservando os 
mananciais e coibindo práticas que ponham em risco a função 
ecológica da fauna e da flora, provoquem a extinção da 
espécie ou submetam os animais à crueldade;  
VI - disciplinar a localização, nas áreas urbanas e nas 
proximidades de culturas agrícolas e mananciais, de 
substâncias potencialmente perigosas;  
VII - promover a coleta, o transporte, o tratamento e a 
destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e de limpeza 
urbana;  
VIII - fomentar práticas desportivas formais e não-formais;  
IX - promover a acessibilidade nas edificações e logradouros 
de uso público e seus entornos, bem como a adaptação dos 
transportes coletivos, para permitir o acesso das pessoas 
portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n.º 56, de 03/04/08) 
 

Este dever de observância das normas constitucionais 

atinentes à repartição de competências entre os entes federados, 

igualmente, resta reafirmado no artigo 8º, caput, da Constituição 

Estadual, que dispõe, expressamente, que: 

 

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, 
administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela 
legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos 
na Constituição Federal e nesta Constituição. 
(...). 

  

No caso em tela, todavia, o Município de Porto 

Alegre, ao dispor sobre normas gerais de ensino, disciplinando 

conteúdo curricular, mais especificamente, acerca do ensino da 
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Língua Portuguesa nas escolas, invadiu competência privativa da 

União Federal, nos moldes do artigo 22, inciso XXIV, da 

Constituição da República, norma de observância obrigatória pelos 

Estados-membros e Municípios, in verbis: 

 
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
(...). 
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 
(...). 
 

Note-se que, na espécie, sequer se mostra incidente a 

competência concorrente atribuída aos entes federados em matéria 

de educação e ensino, inserida no artigo 24, inciso IX4, da Carta 

Federal, visto que a União, em norma específica, já fixou as normas 

gerais sobre o tema, às quais os demais entes devem observância. 

Com efeito, a Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, dispõe, no que tange à organização da Educação Nacional, 

nos seguintes termos: 

 

                                                      
4 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
(...). 
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e 
inovação;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 
(...). 
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais.         (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados.         (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa 
plena, para atender a suas peculiaridades.         (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no 
que lhe for contrário.         (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc85.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art1
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Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino. 
§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e 
exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em 
relação às demais instâncias educacionais. 
§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei. 
 
Art. 9º A União incumbir-se-á de:       (Regulamento) 
(...). 
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a 
educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, 
que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de 
modo a assegurar formação básica comum; 
(...) 
 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 
oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às 
políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 
II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 
III - baixar normas complementares para o seu sistema de 
ensino; 
(...). 
 

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino 
fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, 
exigida pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e dos educandos.           (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013). 
(...). 
§ 10.  A inclusão de novos componentes curriculares de 
caráter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular 
dependerá de aprovação do Conselho Nacional de Educação 

                                                                                                                                              
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3860.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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e de homologação pelo Ministro de Estado da 
Educação.            (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 
(...). 

 
 

Importante salientar que mesmo a iniciativa privada 

deve observância a estas diretrizes, nos moldes do artigo 7º, inciso I, 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação: 

 

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições: 
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e 
do respectivo sistema de ensino; 
(...). 
 

Assim sendo, clara a mácula de inconstitucionalidade 

de que padece a norma questionada por ofensa ao artigo 8º, caput, da 

Constituição Estadual, combinado com o artigo 22, inciso XXIV, da 

Carta Federal. 

Exatamente neste sentido foi o entendimento fixado 

pelo Supremo Tribunal Federal no Bojo da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 7019, em que apreciada lei editada pelo 

Estado de Rondônia com teor em tudo muito semelhante à norma 

municipal ora em apreciação, decisão assim ementada: 

 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE 
RONDÔNIA N. 5.123/2021. PROIBIÇÃO DE LINGUAGEM 
NEUTRA NAS ESCOLAS. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. LEI 
DE DIRETRIZES E BASES. INCONSTITUCIONALIDADE. 
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. Norma estadual que, a 
pretexto de proteger os estudantes, proíbe modalidade de uso 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art2
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da língua portuguesa viola a competência legislativa da 
União. 2. Ação direta julgada procedente.  (ADI 7019, 
Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
13/02/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 
04-04-2023 PUBLIC 10-04-2023) 
 

Logo, não há qualquer dúvida de que a Lei Municipal 

nº 13.154/2022 está irremediavelmente maculada, visto que editada 

com indisfarçável invasão de competência privativa da União, 

impondo-se, pois, sua retirada do ordenamento jurídico. 

Esta conclusão, é importante frisar, não amesquinha a 

autonomia municipal, restringindo-se a dar efetividade ao texto 

constitucional, que atribuiu competências legislativas diversas a cada 

um dos entes administrativos integrantes da Federação, impondo a 

todos sua observância. 

O posicionamento firmado, igualmente, não 

representa qualquer desprestígio à discussão sobre a implantação, ou 

não, da linguagem neutra, não binária, nos currículos escolares do 

país, significando, apenas, que não cabe aos Municípios ou aos 

Estados-membros, isoladamente, disporem sobre esta temática, que, 

por sua relevância e abrangência, desafia um tratamento a nível 

federal. 

Como corolário, impositiva a procedência do pedido. 

 
 
3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, 

recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, 
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seja(m): 

 

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis 

pela promulgação e publicação da norma impugnada, para que, 

querendo, prestem informações no prazo legal; 

 

b) citado o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Estado, 

para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 

4º, da Constituição Estadual; 

 

c) por fim, julgado integralmente procedente o 

pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 

13.154, de 15 de junho de 2022, do Município de Porto Alegre, por 

ofensa ao artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com 

o artigo 22, inciso XXIV, da Carta Federal.   

 

Causa de valor inestimado.  

 

Porto Alegre, 04 de julho de 2023. 

 

 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ,  

Procurador-Geral de Justiça. 

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário) 
VLS 


